
jean-jacques 
rousseau

Do contrato social 
ou 

Princípios do  
direito político

Tradução de
eduardo brandão

Introdução de
maurice cranston

penguin_cont social_miolo_f.indd   3 4/14/11   10:56 AM



Copyright da introdução © 1968 by Maurice Cranston

Grafia atualizada segundo o Acordo Ortográfico da Língua  
Portuguesa de 1990, que entrou em vigor no Brasil em 2009.

Penguin and the associated logo and trade dress are registered  
and/or unregistered trademarks of Penguin Books Limited and/or  

Penguin Group (usa) Inc. Used with permission.

Published by Companhia das Letras in association with  
Penguin Group (usa) Inc.

título original
Du contract social ou  

Principes du droit politique

capa e projeto gráfico penguin-companhia
Raul Loureiro, Claudia Warrak

preparação
Carlos Alberto Bárbaro

revisão
Huendel Viana

Luciane Helena Gomide

[2011]
Todos os direitos desta edição reservados à 

editora schwarcz ltda.
Rua Bandeira Paulista, 702, cj. 32

04532-002 — São Paulo — sp 
Telefone (11) 3707-3500 Fax (11) 3707-3501

www.penguincompanhia.com.br

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (cip)
(Câmara Brasileira do Livro, sp, Brasil)

Rousseau, Jean-Jacques, 1712-1778.
Do contrato social ou princípios do direito político / Jean-

-Jacques Rousseau; tradução Eduardo Brandão; organização e 
introdução Maurice Cranston. — São Paulo : Penguin Classics 
Companhia das Letras, 2011.

Título original: Du contract social ou essai sur la forme 
de la république.

isbn 978-85-63560-22-3

1.Contrato social 2. Direito e política 3. Filosofia francesa 
4. Rousseau, Jean-Jacques, 1712-1778 i. Cranston, Maurice. 
ii. Título

11-03808	 cdd-320.11

Índices para catálogo sistemático:
1. Contrato social : Ciência política 320.11

penguin_cont social_miolo_f.indd   4 4/14/11   10:56 AM



Sumário

Introdução — Maurice Cranston	 7

do contrato social

Advertência	 49
Livro i	 51
Livro ii	 75
Livro iii	 109
Livro iv	 159

penguin_cont social_miolo_f.indd   5 4/14/11   10:56 AM



livro i

penguin_cont social_miolo_f.indd   51 4/14/11   10:56 AM



Pretendo investigar se pode haver na ordem civil alguma 
regra de administração legítima e segura que considere 
os homens tais como são e as leis tais como podem ser. 
Procurarei, nesta investigação, aliar sempre o que o di-
reito permite com o que o interesse prescreve, para que a 
justiça e a utilidade não sejam separadas.

Entro na matéria sem provar a importância do meu 
tema. Perguntarão se sou príncipe ou legislador para es-
crever sobre política. Respondo que não, e que é por isso 
que escrevo sobre política. Se eu fosse príncipe ou le-
gislador não perderia meu tempo dizendo o que se deve 
fazer: eu faria, ou me calaria.

Nascido cidadão de um Estado livre, e membro de 
seu corpo soberano, por menor influência que minha voz 
possa ter nos negócios públicos, o direito que tenho de 
votar basta para me impor o dever de me instruir a seu 
respeito. Todas as vezes que medito sobre os governos, 
fico feliz em sempre encontrar nas minhas investigações 
novas razões para amar o do meu país!
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i
Tema deste primeiro livro

O homem nasceu livre, e em toda parte vive acorrenta-
do. O que se crê amo dos outros não deixa de ser mais 
escravo que eles. Como essa mudança se deu? Não sei. 
O que a pôde tornar legítima? Creio poder responder a 
essa questão.

Se considerasse somente a força e o efeito que dela de-
riva, eu diria: “Enquanto um povo é constrangido a obe-
decer, e obedece, faz muito bem; assim que pode se livrar 
do jugo, e se livra, faz melhor ainda. Porque, recuperando 
sua liberdade pelo mesmo direito que a tomou dele, ou tem 
fundamento para retomá-la, ou não tinha quem a tomou”. 
Mas a ordem social é um direito sagrado, que serve de base 
a todos os outros. No entanto, esse direito não vem da na-
tureza, ele se fundamenta portanto em convenções. Trata-
-se de saber quais são essas convenções. Antes de tratar 
desse ponto, devo estabelecer o que acabo de sustentar.

II
Das primeiras sociedades

A mais antiga de todas as sociedades e a única natural é 
a família. Mesmo assim, os filhos só permanecem liga-
dos ao pai enquanto necessitam deste para se conservar. 
Quando essa necessidade cessa, o vínculo natural se dis-
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solve. Os filhos, livres da obediência que devem ao pai, 
o pai, livre dos cuidados que deve aos filhos, ficam todos 
igualmente independentes. Se continuam unidos, não é 
mais naturalmente, mas voluntariamente, e a própria fa-
mília só se mantém por consenso.

Essa liberdade comum é uma consequência da natu-
reza do homem. Sua primeira lei é zelar por sua própria 
conservação, seus primeiros cuidados são os que ele deve 
a si mesmo, e assim que chega à idade da razão, sendo 
somente ele juiz dos meios adequados para se conservar, 
ele se torna com isso seu próprio amo.

A família é portanto, por assim dizer, o primeiro mo-
delo de sociedade política: o chefe é a imagem do pai, 
o povo é a imagem dos filhos, e como todos nasceram 
iguais e livres, só alienam sua liberdade quando isso lhes 
é útil. Toda a diferença está em que, na família, o amor 
do pai pelos filhos o recompensa pelos cuidados que de-
dica a estes, enquanto, no Estado, o prazer de comandar 
supre esse amor que o chefe não tem por seus povos.

Grotius nega que todo poder humano seja estabe-
lecido em benefício dos que são governados. Ele cita a 
escravidão como exemplo. Sua maneira mais constante 
de raciocinar é estabelecer sempre o direito pelo fato.1 

Poder-se-ia adotar um método mais consequente, porém 
não mais favorável aos tiranos.

É duvidoso portanto, de acordo com Grotius, se o 
gênero humano pertence a uma centena de homens, ou 
se essa centena de homens pertence ao gênero humano, 
e ele parece em todo o seu livro pender para a primeira 
opinião. É também o sentimento de Hobbes. Assim, eis a 

1 “As pesquisas eruditas sobre o direito público muitas vezes não 
são mais que a história dos antigos abusos, e esforçou-se em vão 
quem se deu ao trabalho de estudá-las com afinco”, Traité ma-
nuscrit des intérêts de la France avec ses voisins; par M. L. M. 
d’A. [marquês D’Argenson]. É precisamente o que fez Grotius.
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espécie humana dividida em rebanhos de gado, cada um 
com seu chefe, que o preserva para devorá-lo.

Assim como um pastor é de natureza superior à do 
seu rebanho, os pastores de homens, que são os seus 
chefes, também são de uma natureza superior à de seus 
povos. Assim raciocinava, segundo relata Fílon, o im-
perador Calígula, concluindo muito bem dessa analogia 
que os reis eram deuses, ou que os povos eram animais.

O raciocínio desse Calígula equivale ao de Hobbes e 
de Grotius. Aristóteles, antes deles todos, também disse-
ra que os homens não são naturalmente iguais, que uns 
nascem para a escravidão e outros para a dominação.

Aristóteles tinha razão, mas tomava o efeito pela causa. 
Todo homem nascido na escravidão nasce para a escravi-
dão, nada é mais certo. Os escravos perdem tudo em seus 
grilhões, até mesmo o desejo de sair deles; eles gostam da 
sua servidão como os companheiros de Ulisses gostavam 
do seu embrutecimento.2 Portanto, se há escravos por na-
tureza, é porque houve escravos contra a natureza. A força 
fez os primeiros escravos, sua covardia os perpetuou.

Eu não disse nada do rei Adão nem do imperador Noé, 
pai de três grandes monarcas que dividiram o universo en-
tre si, como fizeram os filhos de Saturno, que alguns acre-
ditaram reconhecer neles. Espero que me agradeçam por 
essa moderação, porque, descendendo diretamente de um 
desses príncipes, e talvez do ramo mais antigo, quem sabe 
se pela verificação dos títulos eu não seja o legítimo rei do 
gênero humano. De qualquer forma, não se pode negar que 
Adão foi soberano do mundo, assim como Robinson Cru-
soé de sua ilha, enquanto foi seu único habitante. E o que 
havia de cômodo nesse império era que o monarca, firme-
mente estabelecido em seu trono, não tinha por que temer 
nem rebeliões nem guerras nem conspiradores.

2 Vide o pequeno tratado de Plutarco intitulado Os animais 
usam a razão.
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III
Do direito do mais forte

O mais forte nunca será forte o bastante para ser sempre o 
amo se não transformar sua força em direito e a obediência 
em dever. Daí o direito do mais forte, um direito que pa-
rece assim considerado por ironia, mas que, na realidade, 
é estabelecido em princípio. Nunca vão nos explicar essa 
expressão? A força é uma potência física, não vejo que mo-
ralidade pode resultar dos seus efeitos. Ceder à força é um 
ato de necessidade, não de vontade; é no máximo um ato 
de prudência. Em que sentido poderá ser um dever?

Suponhamos um momento que esse suposto direito 
exista. Eu digo que daí resulta apenas uma algaravia 
incompreensível. Pois a partir do momento em que é a 
força que funda o direito, o efeito e a causa se invertem; 
toda força que supera a primeira força herda o direito 
desta. E a partir do momento em que se pode desobede-
cer impunemente, pode-se desobedecer legitimamente, e 
já que o mais forte sempre tem razão, trata-se de agir de 
modo a ser sempre o mais forte. Ora, o que é um direito 
que perece quando a força cessa? Se temos de obedecer 
por força, não precisamos obedecer por dever, e se não 
somos mais forçados a obedecer, não temos mais a obri-
gação de fazê-lo. Vê-se portanto que a palavra direito 
não acrescenta nada à força. Ela não significa absoluta-
mente nada neste caso.

Obedeçam a quem tem o poder. Se isso quer dizer 
cedam à força, é um bom preceito, mas supérfluo, pois 
garanto que ele nunca será violado. Todo poder vem de 
Deus, concordo; mas toda doença também. Quer isso 
dizer que é proibido chamar o médico? Se um ladrão me 
assalta no bosque, tenho, por força, de lhe dar minha 
bolsa; mas se eu pudesse escondê-la, seria eu obrigado 
conscienciosamente a entregá-la? Porque, afinal, a pisto-
la que ele empunha também é um poder.
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Convenhamos pois que a força não funda o direito e 
que só temos a obrigação de obedecer aos poderes legíti-
mos. Assim sendo, minha questão original volta à baila.

IV
Da escravidão

Já que nenhum homem tem uma autoridade natural so-
bre seu semelhante e já que a força não produz nenhum 
direito, restam pois as convenções como base de toda 
autoridade legítima entre os homens.

Se um indivíduo, diz Grotius, pode alienar sua li-
berdade e se tornar escravo de um amo, por que todo 
um povo não poderia alienar a sua e se tornar súdito 
de um rei? Temos aí algumas palavras equívocas que 
necessitariam de explicação, mas atenhamo-nos à pala-
vra alienar. Alienar é dar ou vender. Ora, um homem 
que se faz escravo de outro não se dá, ele se vende, pelo 
menos para sua subsistência; mas um povo, por que se 
venderia? Um rei, longe de fornecer subsistência a seus 
súditos, tira a dele somente destes, e, como diz Rabelais, 
um rei não vive pouco. Assim, os súditos entregam sua 
pessoa contanto que o rei se aproprie também dos seus 
bens? Não vejo o que lhes restará a conservar.

Dirão que o déspota assegura a seus súditos a tran-
quilidade civil. Seja. Mas o que ganham estes, se as 
guerras ocasionadas pela ambição do rei, se a insa-
ciável avidez deste, se as opressões de seu poder, lhes 
trazem mais desolação do que lhes trariam as dissen-
sões entre eles próprios? O que ganham eles, se essa 
tranquilidade mesma é uma das suas desgraças? Nas 
masmorras também se vive tranquilo: isso basta para 
sentir-se bem nelas? Os gregos encerrados no antro 
do Ciclope viviam tranquilos ali, aguardando a vez de 
serem devorados.
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Dizer que um homem se entrega gratuitamente é uma 
coisa absurda e inconcebível. Tal ato é ilegítimo e nulo, 
pelo simples fato de que aquele que o comete não está em 
sua sã consciência. Dizer a mesma coisa de todo um povo 
é supor um povo de loucos: a loucura não funda o direito.

Mesmo que cada um pudesse alienar a si mesmo, não 
poderia alienar seus filhos: eles nascem homens e livres, 
sua liberdade lhes pertence, ninguém tem o direito de 
dispor dela, a não ser eles próprios. Antes que cheguem 
à idade da razão, o pai pode estipular, em nome deles, 
as condições para a sua conservação, para o seu bem-
-estar, mas não pode entregá-los irrevogável e incondi-
cionalmente, porque essa doação é contrária aos fins da 
natureza e vai além dos direitos da paternidade. Seria 
preciso portanto, para que um governo arbitrário fosse 
legítimo, que a cada geração o povo pudesse aceitá-lo 
ou rejeitá-lo. Mas nesse caso tal governo não seria mais 
arbitrário.

Renunciar à sua liberdade é renunciar à sua qualida-
de de homem, aos direitos da humanidade, e até a seus 
deveres. Não há nenhuma reparação possível para quem 
renuncia a tudo. Tal renúncia é incompatível com a na-
tureza do homem, e tirar toda liberdade da sua vontade 
é tirar toda moralidade das suas ações. Enfim, é uma 
convenção vazia e contraditória estipular de um lado 
uma autoridade absoluta e de outro uma obediência sem 
limites. Não é claro que não se tem nenhum compromis-
so com aquele de quem se tem o direito de tudo exigir? 
E essa simples condição, sem equivalente, sem troca, não 
acarretaria a nulidade do ato? Pois que direito meu es-
cravo teria contra mim se tudo o que ele tem me perten-
ce e se, sendo meu o seu direito, esse direito meu contra 
mim é algo totalmente privado de sentido?

Grotius e os outros extraem da guerra uma outra 
origem do pretenso direito de escravidão. Como, segun-
do eles, o vencedor tem o direito de matar o vencido, 
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este pode resgatar sua vida à custa da sua liberdade, um 
acordo tanto mais legítimo por ser proveitoso a ambos.

Mas está claro que esse pretenso direito de matar 
os vencidos não resulta de forma alguma do estado de 
guerra. Pelo simples fato de que os homens que vivem 
em sua independência primitiva não têm entre si uma 
relação suficientemente constante para constituir nem o 
estado de paz nem o estado de guerra, eles não são na-
turalmente inimigos. A relação entre coisas e não entre 
os homens é que constitui a guerra; e como o estado de 
guerra não pode nascer das simples relações pessoais, 
mas só das relações reais, a guerra particular ou entre 
homem e homem não pode existir nem no estado de na-
tureza, em que não há propriedade constante, nem no 
estado social, em que tudo está sob a autoridade das leis.

Os combates particulares, os duelos, as rixas são atos 
que não constituem um estado; e, no que concerne às 
guerras particulares, autorizadas pelos decretos de Luís 
ix, rei da França, e suspensas pela paz de Deus, são abu-
sos do governo feudal, o sistema mais absurdo que já 
existiu, contrário aos princípios do direito natural e a 
toda boa ordem política.

A guerra não é portanto uma relação entre homem e 
homem, mas uma relação entre Estado e Estado, na qual 
os indivíduos são inimigos apenas acidentalmente, não 
como homens, nem mesmo como cidadãos,3 mas como 

3 Os romanos, que foram os que melhor e mais do que qualquer 
outra nação do mundo entenderam e respeitaram o direito de 
guerra, levavam tão longe seu escrúpulo a esse respeito que não 
era permitido a um cidadão servir como voluntário sem ter se 
engajado expressamente contra o inimigo, especificamente con-
tra determinado inimigo. Quando a legião em que Catão filho 
fazia suas primeiras armas sob Popílio foi reformada, Catão pai 
escreveu a este dizendo que se ele quisesse que seu filho conti-
nuasse a servir sob seu comando tinha de fazer que ele prestasse 
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soldados, não como membros da pátria, mas como seus 
defensores. Enfim, cada Estado só pode ter como inimi-
gos outros Estados, e não homens, visto que entre coisas 
de natureza diferente não se pode estabelecer nenhuma 
relação verdadeira.

Esse princípio é conforme às máximas estabelecidas 
em todos os tempos e à prática constante de todos os 
povos civilizados. As declarações de guerra são muito 
menos advertências às potências que a seus súditos. O 
estrangeiro, seja rei, seja indivíduo, seja povo, que rou-
ba, mata ou prende os súditos sem declarar guerra ao 
príncipe não é um inimigo, é um bandido. Mesmo em 
plena guerra, um príncipe justo se apodera, num país 
inimigo, de tudo o que pertence ao público, mas respeita 
a pessoa e o bem dos particulares, respeita direitos que 
fundamentam os seus. Sendo a finalidade da guerra a 
destruição do Estado inimigo, tem-se o direito de matar 
seus defensores enquanto estiverem de armas na mão; 
mas assim que as depõem e se rendem, cessando de ser 
inimigos ou instrumentos do inimigo, voltam a ser sim-
plesmente homens, e não se tem mais direito sobre a sua 
vida. Algumas vezes pode-se matar o Estado sem matar 
um só de seus membros. Ora, a guerra não dá nenhum 
direito que não seja necessário à sua finalidade. Esses 
princípios não são os de Grotius, eles não se fundam na 
autoridade dos poetas, mas derivam da natureza das coi-
sas e se fundam na razão.

um novo juramento militar, porque, tendo sido o primeiro anu-
lado, ele não podia mais empunhar armas contra o inimigo. E o 
mesmo Catão escreveu a seu filho dizendo que não se apresen-
tasse ao combate sem ter prestado esse novo juramento. Sei que 
poderão me objetar lembrando o cerco de Clúsio e outros fatos 
particulares, mas cito leis, usos. Os romanos são os que menos 
transgrediram suas leis e os únicos que têm tão belas leis. [Nota 
acrescentada por Rousseau à edição de 1782.]
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Quanto ao direito de conquista, ele tem como único 
fundamento a lei do mais forte. Se a guerra não dá ao 
vencedor o direito de massacrar os povos vencidos, esse 
direito que ele não tem não pode fundar o de subjugá-
-los. Só se tem o direito de matar o inimigo quando não 
se pode escravizá-lo; portanto, o direito de fazê-lo escra-
vo não vem do direito de matá-lo. É portanto uma troca 
iníqua fazê-lo pagar com a liberdade a vida sobre a qual 
não se tem nenhum direito. Se se estabelece o direito de 
vida e de morte com base no direito de escravidão, e o 
direito de escravidão com base no direito de vida e de 
morte, não está claro que se cai no círculo vicioso?

Supondo-se inclusive esse terrível direito de matar a 
todos, digo que um escravo feito na guerra ou um povo 
conquistado não tem nenhuma obrigação para com seu se-
nhor, salvo obedecer a ele na medida em que seja forçado 
a fazê-lo. Ao tomar um equivalente à vida do vencido, o 
vencedor não lhe faz nenhum favor: em vez de matá-lo sem 
proveito, ele o mata explorando-o. Assim, longe de adqui-
rir sobre ele uma autoridade que se acrescenta à força, o 
estado de guerra subsiste entre eles como antes; a própria 
relação entre eles é o efeito desse estado, e o uso do di-
reito da guerra não implica nenhum tratado de paz. Eles 
estabeleceram um acordo. Seja. Mas esse acordo, longe de 
destruir o estado de guerra, supõe a continuidade deste.

Assim, como quer que se encare as coisas, o direito do 
escravo é nulo, não só porque é ilegítimo, mas porque é 
absurdo e não significa nada. As palavras escravidão e di-
reito são contraditórias, excluem-se mutuamente. Seja de 
um homem a outro, seja de um homem a um povo, esse 
discurso será sempre igualmente insensato. “Fiz com você 
um acordo inteiramente em seu detrimento e inteiramente 
em meu benefício, que respeitarei enquanto me aprouver e 
que você respeitará enquanto me aprouver.”
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